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CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

DIRETORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

COORDENADORIA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM INSTRUMENTAÇÃO E ÓPTICA APLICADA 

 

Instrução normativa específica de credenciamento e 

recredenciamento de docentes no Programa Stricto Sensu de Pós-

Graduação em Instrumentação e Óptica Aplicada - PPGIO. 

 Dispõe sobre o credenciamento e 

recredenciamento de docentes no 

Programa Stricto Sensu de Pós-

Graduação em Instrumentação e 

Óptica Aplicada, do Centro Federal 

de Educação Tecnológica Celso 

Suckow da Fonseca – CEFET/RJ e da 

Universidade Federal Fluminense – 

UFF. 

 

SEÇÃO PRIMEIRA 

DO CREDENCIAMENTO DE DOCENTES 

Art. 1º. O docente interessado no credenciamento no PPGIO deverá encaminhar à Comissão de Avaliação de Docente (CAD) a 

seguinte documentação: 

I. Solicitação de credenciamento. 

II. Cópia eletrônica do currículo LATTES, de sua produção, para fins de comprovação de atendimento aos requisitos da avaliação 

do docente. 

III. Plano de Trabalho contendo o planejamento das atividades de pesquisa e ensino a serem desenvolvidas no ciclo atual e no 

próximo ciclo avaliativo da CAPES. 

IV. Termo de Compromisso.  

Art. 2º. O docente para obter o credenciamento no PPGIO deverá atender as seguintes condições: 

I. Atender os requisitos estabelecidos nas normas do PPGIO 

II. Possuir perfil acadêmico compatível com as linhas de Pesquisa do Programa.  

III. É desejável que o docente possua bolsa de Produtividade em Pesquisa ou experiência anterior em orientação de trabalhos 

acadêmicos e experiência anterior na coordenação de projetos financiados por órgãos de fomento. 

IV. Ter pelo menos 1 orientação de mestrado finalizada 

V. Ter a sua solicitação de credenciamento aprovada no colegiado do PPGIO e pelo COPEP. 

Parágrafo único: Os membros externos serão bolsistas de produtividade do CNPq, ou equivalente, convidados para participar do 

PPGIO, avaliados pela CAD e aprovados pelo colegiado. 

Art. 3º. Uma vez satisfeitas às condições para credenciamento, o docente ingressará no programa na condição de docente colaborador 

ou permanente, atendendo os critérios e indicadores de desempenho descritos na seção terceira desta norma.   

Art. 4º. A aprovação do credenciamento do docente no PPGIO fica condicionada às diretrizes e regras estabelecidas pela CAPES 

para a área de engenharia IV, de modo a garantir que a participação do docente contribua de forma positiva para o processo de 

avaliação do programa. 
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SEÇÃO SEGUNDA 

DO RECREDENCIAMENTO, MUDANÇA DE CATEGORIA E DESCREDENCIAMENTO 

Art. 5º O recredenciamento, a mudança de categoria e o descredenciamento de docentes ficam condicionados ao processo de 

avaliação periódica realizado pela comissão de credenciamento/descredenciamento do PPGIO.  

Art. 6º. Para ser recredenciado, o docente deverá satisfazer, até a data recredenciamento, a uma das condições a seguir:  

§ 1º. Ser pesquisador do CNPq (PQ ou DT), Cientista Nosso Estado da FAPERJ ou Jovem Cientista Nosso Estado da FAPERJ. 

§ 2º. Ter sido um dos autores de um artigo em periódicos com JCR>2.0 

Art. 7º. A mudança de categoria e descredenciamento deverão ser aprovados no colegiado e homologados no COPEP.  

Parágrafo único: Eventuais recursos deverão ser julgados pelo colegiado. 

Art. 8º. O docente poderá, a qualquer momento, solicitar seu descredenciamento do PPGIO através de documento formal 

encaminhado à Coordenação. 

§ 1º. O docente que requerer o descredenciamento deverá aguardar a aprovação do Colegiado do PPGIO e homologado pelo COPEP 

de modo a resguardar de qualquer prejuízo até a conclusão das atividades em curso: orientações e disciplinas. 

SEÇÃO TERCEIRA 

DOS CRITÉRIOS E INDICADORES DE DESEMPENHO PARA AVALIAÇÃO DOCENTE 

Art. 9º. Os requisitos mínimos para o credenciamento/recredenciamento de docentes não poderão ser inferiores aos seguintes 

requisitos definidos nessa norma: 

I. Ofertar no mínimo 01 disciplina a cada ano no programa  

II. Orientar regularmente alunos do Programa conforme indicadores da categoria docente seguindo as diretrizes estabelecidas pela 

CAPES. 

III. Apresentar produção intelectual conforme definido no art. 13o desta norma. 

Art. 10º. As avaliações são anuais antes da avaliação da CAPES. As avaliações serão utilizadas pela comissão de 

credenciamento/descredenciamento do PPGIO aprovados pelo colegiado do PPGIO para subsidiar a decisão de mudança de nível 

(entre colaborador e permanente) ou para o descredenciamento de docentes  

 

Art. 11º. Quanto ao credenciamento/recredenciamento, estes podem ser realizados a qualquer momento, salvo determinação em 

contrário de conselhos superiores. 

IV. Estabelecer políticas de apoio à maternidade nos critérios e indicadores: 

Art. 12º. Poderá ser ampliado o período de avaliação do currículo para candidatas mães, acrescentado 2 anos para cada licença 

maternidade no período avaliado. No caso de a produção intelectual ser avaliada por período que corresponde a toda vida acadêmica, 

recomenda-se a utilização de um fator de correção de 1,05 a 1,2 na pontuação final da produção, caso o valor máximo não tenha 

sido atingido. 

Art. 13º. As condições para credenciamento/recredenciamento ou descredenciamento de docentes do PPGIO seguem os critérios a 

seguir: 

I. Para entrar na classe de docente permanente o professor deve atender a pelo menos dois dos critérios a seguir: 

• Ser bolsista de produtividade do CNPq com aderência a comitê avaliador da engenharia IV da CAPES.  

• Apresentar um 𝑷𝒅𝒐𝒄 igual ou superior ao conceito do PPGIO da última avaliação quadrienal da CAPES.  

• Ter sido orientador de pelo menos uma dissertação de mestrado ou coorientação de tese de doutorado nos últimos dois 

anos. 

II. Para permanecer na classe de docente permanente o professor deverá ofertar pelo menos uma disciplina por ano, e estar pelo 

menos orientando ou coorientando um aluno de doutorado, 
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E satisfazer a pelo menos um dos critérios a seguir: 

• Ser bolsista de produtividade do CNPq com aderência às linhas de pesquisa do programa.  

• Apresentar um 𝑷𝒅𝒐𝒄 igual ou superior ao conceito do PPGIO da última avaliação quadrienal da CAPES.  

 

III. Condições para entrar ou permanecer na classe de docente colaborador o professor deve atender os critérios abaixo: 

• Apresentar um 𝑷𝒅𝒐𝒄 igual ou superior ao conceito do PPGIO da última avaliação quadrienal da CAPES. 

• Ter sido orientador ou coorientador de pelo menos uma dissertação de mestrado nos últimos dois anos. 

 

IV. Condições para ser passível de descredenciamento:  

• Ter conceito 𝑷𝒅𝒐𝒄 inferior ao conceito do PPGIO da última avaliação quadrienal da CAPES. 

• Não ter orientado ou coorientador uma tese de doutorado no PPGIO nos últimos quatro anos. 

• Não ter ofertado pelo menos uma disciplina por ano. 

Art. 14º. As expressões do cálculo do 𝑷𝒅𝒐𝒄 são mostradas a seguir: 

𝑷𝒅𝒐𝒄 = 𝟎, 𝟏𝟓(𝑷𝒉) + 𝟎, 𝟔(𝑷𝒑) + 𝟎, 𝟑(𝑷𝒒) +  𝟎, 𝟐(𝑷𝒄) 

sendo: 𝑷𝒉 a pontuação associada ao índice h Scopus.  

𝑷𝒑 a pontuação associada a orientações de mestrado e doutorado.  (Não contabilizando coorientações):  

𝑷𝒑 = 𝟐𝒏𝒅 + 𝟏𝒏𝒎 + 𝟎, 𝟓𝒏𝒅𝒂 + 𝟎, 𝟐𝟓𝒏𝒎𝒂 +𝟎, 𝟏𝟓𝒏𝒑𝒐𝒔 

onde 𝒏𝒅 é o número de alunos de doutorado finalizado, 𝒏𝒎 é o número de alunos de mestrado finalizado, 𝒏𝒅𝒂 é o número de alunos 

de doutorado em andamento, 𝒏𝒎𝒂 é o número de alunos de mestrado em andamento, 𝒏𝒑𝒐𝒔 é o número de alunos de pós-doutorado 

finalizado ou em andamento, todos contabilizados nos últimos 4 anos.  

𝑷𝒒 a pontuação associada a produção qualificada docente: 

𝑷𝒒 =
𝟏

𝒌
[𝒏𝐀𝟏 + 𝟎, 𝟗 𝒏𝐀𝟐 + 𝟎, 𝟕 𝒏𝐀𝟑 + 𝟎, 𝟔 𝒏𝐀𝟒 + 𝟎, 𝟒 𝒏𝐁𝟏 + 𝟎, 𝟑 𝒏𝐁𝟐 + 𝟎, 𝟐 𝒏𝐁𝟑 + 𝟎, 𝟏 𝒏𝐁𝟒 + 𝒏𝐏𝐋 + 𝟎, 𝟕 𝒏𝐏𝐂 + 𝟎, 𝟒 𝒏𝐏𝐃] 

onde, k é o número de anos no programa no quadriênio, 𝒏𝐀𝟏, 𝒏𝐀𝟐, 𝒏𝐀𝟑, 𝒏𝐀𝟒, 𝒏𝐁𝟏, 𝒏𝐁𝟐, 𝒏𝐁𝟑 e 𝒏𝐁𝟒 são os números de artigos nos extratos 

A1, A2, A3, A4, B1, B2, B3 e B4, respectivamente, 𝒏𝐏𝐋 é  o número de patentes licenciadas, 𝒏𝐏𝐂 é o número de patentes concedidas, 

e 𝒏𝐏𝐃 é o número de patentes depositadas.  

𝑷𝒄  a pontuação a ser subtraída dos docentes para o período de 4 anos.  

Não atualizar o currículo Lattes por 12 meses -1 ponto a cada 12 meses acumulável.  

Não participar de projetos nas agências de fomento -1 ponto a menos três anos. 

Não participar de comissões do PPGIO -1 ponto por ano.  

Não ofertar disciplinas (exceto por motivos de licença ou afastamento) -1 ponto por ano. 

Não entregar a nota no prazo determinado pelo PPGIO -1 ponto por disciplina. 

Não orientar ou coorientar alunos no PPGIO -1 ponto por ano.  

 

Art. 15º. O número de docentes permanentes internos será mantido no mínimo de 80% de docentes permanentes e 20% de docentes 

colaboradores. 

SEÇÃO QUARTA 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DAS AVALIAÇÕES  

Art. 16º. Da operacionalização da avaliação: 
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I. Cabe a CAD fazer uma avaliação anual do desempenho de cada docente do PPGIO, mas cabe ao colegiado do PPGIO a decisão 

final sobre mudança de classe ou descredenciamento do programa. As avaliações anuais objetivam o acompanhamento do 

desempenho docente dentro do período de avaliação. 

II. Ao apresentar a avaliação, a CAD vai preservar a identidade dos docentes renomeando-se por letras-números. 

III. O período regular de avaliação docente é quadrienal utilizando como base as avaliações anuais realizadas pela CAD, ressaltando 

a autonomia do colegiado do PPGIO para atuar em situações de interesse. Ao colegiado do PPGIO também cabe a decisão final 

sobre o credenciamento e o recredenciamento, estes podendo serem feitos a qualquer momento, salvo a determinação em 

contrário de conselhos superiores. 

 

Art. 17º. Quanto a avaliação qualitativa: 

Embora a avaliação quantitativa seja a única utilizada atualmente pela CAD, os itens a seguir deverão também ser incluídos de 

forma complementar a avaliação de cada docente, de forma a dar ao colegiado do PPGIO uma visão mais abrangente do desempenho 

acadêmico do docente, principalmente se há perspectivas de melhora de desempenho deste. 

I. Nº de artigos que já receberam aceites parciais; 

II. Nº de orientações em andamento; 

III. Nº de orientações finalizadas; 

IV. Perspectiva de obter bolsa de produtividade do CNPq; 

V. Evolução da produção de artigos nos últimos 4 anos; 

VI. Evolução da produção de artigos qualificados (A1, A2, A3 e A4) nos últimos 4 anos.  

 

SEÇÃO SEXTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 18º. Os casos omissos e excepcionais serão analisados e decididos pelo colegiado do PPGIO e pelo COPEP, cabendo recurso 

ao CEPE e ao CODIR em instância final.  

Art. 19º. Estas regras serão reavaliadas anualmente pela CAD, visando melhorar o desempenho do programa, com aprovação do 

colegiado. 

Art. 20º. Revoga-se a Normativa Específica de Credenciamento e Recredenciamento de Docentes no PPGIO aprovada na 4ª Sessão 

Extraordinária do COPEP de 12 de dezembro de 2024. 

Art. 21º. A presente instrução normativa entrará em vigor após sua aprovação pelo colegiado do PPGIO e homologação pelo COPEP. 
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